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TERRITORIAL

Os trabalhadores sindicalizados no pós golpe
Engana-se quem pensa que os tempos sombrios 
para a sindicalização dos trabalhadores começa-
ram agora. É certo que a reforma trabalhista de 
Temer em 2017, quando tornou facultativa a con-
tribuição sindical, e as sérias dificuldades no pro-
cesso de contribuição sindical criadas por Medida 
Provisória pelo presidente Bolsonaro, possuem 
um poder devastador para a manutenção dos sin-
dicatos do país. Mas os resultados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2016 e 
2017 apontam que um processo forte de dessin-
dicalização iniciou-se já em 2016, ano do golpe do 
ex-presidente Temer.

Tais propostas para enfraquecer os sindicatos, que 
possuem como principal função a defesa dos in-
teresses e direitos dos trabalhadores de diferen-
tes categorias, caem como uma luva para o atual 
projeto neoliberal, que prevê a entrega de grande 
parte da estrutura estatal nacional e das riquezas 
naturais do país ao setor privado nacional, e, em 
grande parte, ao privado e estatal estrangeiro.

O golpe de Temer, além de diversas outras consequências trágicas, também afetou negativamente a vin-
culação de trabalhadores a sindicatos. Se de 2012 a 2015 o número total de sindicalizados chegou inclu-
sive a aumentar, em 2016 e 2017 este número despencou, inclusive a taxa de sindicalização, mesmo com 
um total de ocupados razoavelmente estável. Este impacto foi percebido pelo mercado de trabalho dos 
estados da federação em diferentes proporções. No período de 2012 a 2017 o perfil dos sindicalizados 
também se alterou moderadamente. 

Quantos são e onde estão

O número de trabalhadores ocupados sindicalizados 
cresceu de 14,481 milhões de pessoas em 2012 para 
14,659 em 2015, um incremento de aproximada-
mente 178 mil trabalhadores sindicalizados. No en-
tanto, conforme pode-se observar na tabela 1, este 
número passou a reduzir a partir de 2016, chegando 
a 13,1 milhões em 2017, uma redução de 1,5 milhões 
de ocupados sindicalizados em apenas dois anos. 
Vale lembrar que número total de ocupados no país 
era praticamente o mesmo no último trimestre de 
2015 (92,2 milhões de pessoas) em comparação ao 
último de 2017 (92,1 milhões de pessoas), segundo 
a Pnad Contínua Trimestral.

Todavia os estados da federação apresentaram rea-
lidades distintas em ambos períodos. Se de 2012 a 
2015 doze estados já apresentaram redução no to-
tal de ocupados sindicalizados, entre 2015 e 2017 
foram 22 estados nesta situação. Sendo que seis 
estados apresentaram variações negativas superio-
res a cem mil trabalhadores, com destaque negativo 
para o Paraná (-248 mil sindicalizados), Minas Gerais 
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(-216 mil) e Rio Grande do Sul (-207 mil). Em 2017, 
os estados com mais ocupados sindicalizados foram 

São Paulo (3,3 milhões), Minas Gerais (1,3 milhões), 
Rio Grande do Sul (1 milhão) e Bahia (926 mil).

Fonte: Elaboração própria a partir das PNADC 2012, 2015 e 2017/IBGE.

Tabela 1. Trabalhadores ocupados e sindicalizados

A taxa de sindicalização permite um olhar mais 
apurado desta presença e variação, principalmente 
quando se compara estados mais e menos popu-
losos. É possível perceber na Tabela 2 que quatro 
estados possuem taxas inferiores a 10%, o caso de 
Alagoas (8,2%) e Rio de Janeiro (9,3%), por exemplo; 
e que seis estados apresentam valores superiores a 
18%, como Piauí e Maranhão, com as respectivas 
proporções de ocupados sindicalizados frente ao 
total de ocupados de 22,9% e 20%.

A variação da taxa de sindicalização brasileira en-
tre 2012 e 2015 foi de -0,3 ponto percentual (pp). 
Nos dois anos seguintes, no entanto, esta queda 
foi cinco vezes maior, -1,5pp. Os estados que apre-
sentaram maiores reduções entre 2015 e 2017 fo-
ram Roraima (-4,7pp), Paraná (-4,4pp), Rio Grande 
do Norte (-3,7pp) e Rio Grande do Sul (-3,3pp). Os 
únicos estados que apresentaram aumento da taxa 
neste período foram Mato Grosso do Sul (1,8pp), 
Amapá (0,7pp) e Goiás (0,5pp).



26

Quem são

É interessante observar o perfil distinto do traba-
lhador sindicalizado em relação aos não associados 
a sindicatos. A tabela 3 permite observar que, se na 
distribuição por sexo as proporções são similares, 
no aspecto da instrução já se observa diferenças 
significativas. Os trabalhadores sindicalizados pos-
suem predominância no maior nível de instrução, 
pois 31,3% destes têm ensino superior, proporção 
que é quase duas vezes o dos trabalhadores não 
sindicalizados (16,4%).

Os trabalhadores sindicalizados, em geral, também 
apresentam um melhor posicionamento na ocu-
pação em relação aos trabalhadores não sindica-
lizados. Quase metade (48,4%) deles está no setor 
privado com carteira assinada, perante a 34,3% dos 
trabalhadores não sindicalizados. Apenas 4,3% dos 
sindicalizados trabalham neste setor sem registro 
em carteira, ao passo que para os não sindicalizados 
esta proporção é três vezes maior, 13,5%. A propor-
ção de trabalhadores domésticos sindicalizados ain-
da é muito baixa e representa apenas 1,5% destes, 
frente a 7,7% dos trabalhadores não sindicalizados. 
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Tabela 2. Trabalhadores ocupados e sindicalizados

Fonte: Elaboração própria a partir das PNADC 2012, 2015 e 2017/IBGE.
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Por fim, a tabela 4 permite analisar a variação do 
perfil dos trabalhadores sindicalizados desde o iní-

cio da série histórica da Pnad Contínua, em 2012, 
como o aumento da participação feminina, que su-

Tabela 3. Trabalhadores ocupados por situação de sindicalização

Os trabalhadores por conta própria também repre-
sentam uma proporção no grupo dos sindicaliza-
dos significativamente inferior aos dos não sindica-
lizados, 15,2% diante de 27% dos demais. O setor 
público possui quase o dobro do peso entre os ocu-
pados sindicalizados (23,6%) do que entre os não 
sindicalizados (10,5%).

A tabela 3 também apresenta dados do grupamen-
to de atividades de ambos perfis de trabalhadores.  
Em consequência pode-se observar menor pro-

porção significativa entre os ocupados sindicaliza-
dos nas atividades ligadas à construção civil (3,7% 
entre os sindicalizados e 8,4% entre os não sin-
dicalizados), ao comércio e reparação de veículos 
(13,4% e 20,2%), a alojamento e alimentação (2,7% 
e 6,2%), a serviços domésticos (1,5% e 7,7%) e a ou-
tros serviços (2,1% frente a 5,4% dos não sindicali-
zados). Já o setor agropecuário (14% frente a 8,8%) 
e a administração pública (28,1% contra 15,3%) são 
setores com maior peso dentre os sindicalizados 
do que para os demais.

Fonte: Elaboração própria a partir das PNADC 2012, 2015 e 2017/IBGE.
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biu de 39,3% em 2012 para 42,1% em 2017.

Ao observar a evolução histórica nota-se também 
um decréscimo da participação de trabalhadores 
com até o ensino médio incompleto de 6,9 pontos 
percentuais (pp) e um consequente aumento nos 
com ensino superior de 6 pp.

No item posição da ocupação, a presença do em-
pregado do setor público variou positivamente 
em 2 pp, ao passo que o empregado com carteira, 
seguindo inclusive os indicadores do mercado de 
trabalho dos últimos anos, apresentou redução de 

1,2 pp, bem como os “conta própria” (-0,8 pp) e o 
trabalhador familiar auxiliar (-0,9 pp).

As atividades industriais e as agropecuárias foram 
as que apresentaram maior redução entre os sin-
dicalizados no período analisado, com reduções 
respectivas de 3,3 pp e 2,6 pp. A construção civil 
também apresentou queda de 0,9 pp. Já os setores 
de comércio e reparação de veículos apresentou 
incremento de 1,1 pp. Mas o setor que, definitiva-
mente, aumentou sua participação neste grupo foi 
o da administração pública, um crescimento de 3,5 
pontos percentuais.

Tabela 4. Trabalhadores ocupados e sindicalizados

Fonte: Elaboração própria a partir PNADC 2012 e 2017/IBGE.
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A taxa de sindicalização no entanto reduziu-se 
para praticamente todos os perfis e categorias. Os 
destaques negativos no período para os ocupa-
dos sindicalizados, foram muitos: os trabalhado-
res homens (-2,3 pp), os com ensino médio (-2,7 
pp) e com ensino superior (-4,2 pp), as posições 
na ocupação trabalhador familiar auxiliar (-3,2 pp), 
empregador (-3 pp) e conta própria (-2,7 pp), e as 

atividades industriais (-4 pp), transporte, armaze-
namento e correios (-3,3 pp), agropecuária (-2,1 
pp) e de construção civil (2 pp).

As únicas atividades que apresentaram variação po-
sitiva na participação foram as que historicamente 
sempre foram pouco vinculadas numericamente 
aos sindicatos, as de serviços domésticos e outros 
serviços com 0,3 pp e 0,5 pp, respectivamente.




